
CCO2/CO5•

Fls. 1.380

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUINTA CÂMARA

MF-segundo Con.selhoo
t	 no .>árl(i f

Processo n°	 35318.001513/2003-08	
Publin. do

RubricoRecurso n°	 153.014 Voluntário

Matéria	 Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento
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Sessão de	 04 de novembro de 2008

Recorrente SOCIPLAN ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA SA

. Recorrida	 DRP - NITERÓI / Ri•

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/01/1999 a 30/06/2001

ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS NÃO GERAM RETIFICAÇÃO DO
LANÇAMENTO. De acordo com o previsto no inciso III do art.
16 do Decreto n ° 70.235, a impugnação deve conter os motivos
de fato e 4zle direito em que se fundamenta, os pontos de
discordância e as razões e provas que possuir. Analisando em

ot,v • conjunto o Decreto n ° 70.235 e o CPC, o sujeito passivo tem o
04:97--N ônus da impugnação específica, e caso esta não seja efetuada,

O	 considerar-se-ão verdadeiros os fatos apontados pela fiscalização
° r eN n 	 federal. A recorrente não tem que protestar_pelas_provas___

documentais no processo administrativo, mas sim tem que° ^00 000 0.440 . 	 produzi-las. Como as demonstrações das alegações são provas
ox 02 documentais, as mesmas tem que ser colacionadas na peça de

defesa, no processo judicial tal procedimento não é distinto, pois
cabe ao autor juntar na exordial as provas, assim como ao réu
colacioná-las na contestação, sob pena de preclusão. PEDIDO DE
PERíCIA. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. CONSIDERAR-SE-À NÃO FORMULADO.
DESNECESSIDADE. Quanto à prova pericial a mesma tem que
ser requerida na peça inaugural da defesa, conforme disposição
expressa no regulamento do Processo Administrativo.

No presente caso, a perícia é despicienda; pois toda a matéria
probatória já consta nos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.	 •
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ACORDAM os membros da QUINTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, Por unanimidade de votos, rejeitadas as preliminares suscitadas e no
mérito negado provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.Ausência justificada do
Conselheiro Damião Cordeiro de Moraes.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros, Marcelo Oliveira
Manoel Coelho.Arruda Junior, Liege Lacroix Thomasi e Adriana Sato.

•
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio
da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo a relativa aos Terceiros, cujos
valores foram declarados em GFIP, referente ao período compreendido entre as competências
janeiro de 1999 a junho de 2001, conforme relatório fiscal às fls. 164 a 166.

Não conformado com a notificação, foi apresentada defesa parcial pela
sociedade empresária, fls. 186 a 200, juntadas cópias às fls. 203 a 284.

A Receita Previdenciária comandou diligência na forma da fl. 286, a fim de que
a fiscalização emitisse Parecer conclusivo acerca da documentação juntada na impugnação.
Foram juntadas cópias às fls. 287 a 290, sendo prestadas as informações às fls. 291 a 292,
sugerindo a retificação parcial do lançamento.

Foi emitida Decisão-Notificação, fls. 347 a 350, mantendo o lançamento
parcialmente.

O notificado não concordando com a Decisão de primeira instância emitida pelo
órgão fazendário interpôs recurso, fls. 364, solicitando a análise da processo em função das
divergências apuradas pelo INSS e a situação da empresa.

A fiscalização prestou informações às fls. 378 e 379, sugerindo a retificação do
lançamento em parte. Às fls. 1.046 a 1.051 foi apresentado aditamento à impugnação, juntadas
cópias às fls. 1.052 a 1.186.

•	 • 	
Foi comandada diligência fiscal, fl. 1.202. A fiscalização formulou quesitos, fl.

1.203, emitiu TIAD solicitando documentação. A empresa respondeu aos quesitos conforme fl.
1.205.

A fiscalização emitiu formulário de retificação, fls. 1.208 a 1.210; sendo
prestadas as informações às fls. 1.211 a 1.212. Foi reaberto prazo para manifestação do
contribuinte, conforme fls. 1.214.

Foi emitido discriminativo retificado conforme fls. 1.315 a 1.335; sendo emitida
reforma da decisão-notificação, conforme fls. 1.336 a 1.340.

Inconformada com a decisão proferida pelo órgão fazendário, foi interposto
recurso pela sociedade empresária, na forma das fls. 1.343 a 1.344. A recorrente alega em
síntese: deve ser revista a decisão de primeira instância; requer a realização de perícia técnica.

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão fazendário.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

Em sendo o recurso tempestivo, fls. 1.376, passo ao exame das questões de
mérito.

DO MÉRITO:

Ao contrário do afirmado pelo recorrente, não merece reforma a decisão de
primeira instância administrativa. Os documentos colacionados pela recorrente foram
analisados pela fiscalização, o que gerou a retificação do lançamento, conforme itens 13 a 17
da Decisão-Notificação à fl. 1.338.

Conforme expressamente previsto no art. 17 do Decreto n ° 70.235 na redação
conferida pela Lei n ° 9.532 de 1997, considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante.

De acordo com o previsto no inciso III do art. 16 do Decreto n ° 70.235, a
impugnação deve conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordância e as razões e provas que possuir.

A redação do art. 17 do Decreto n ° 70.235 retrata o disposto no art. 302 do
CPC, nestu.palavras . 	• 	 	 •

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os
fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos
não impugnados, salvo:

1- se não for admissivel, a seu respeito, a confissão;

II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento
público que a lei considerar da substância do ato;

III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu
conjunto.

Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação
especificado dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador
especial e ao órgão do Ministério Público.

Desse modo, analisando em conjunto o Decreto n ° 70.235 e o CPC, o sujeito
passivo tem o ônus da impugnação especifica, e caso esta não seja efetuada, considerar-se-ão
verdadeiros os fatos apontados pela fiscalização federal. Além de gerar a preclusão processual,
não podendo ser alegada a matéria em grau de recurso, em função da exigência prevista no art.
16, inciso III do Decreto n ° 70.235. No mesmo sentido é do disposto no art. 473 do CPC,
aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, em que se proíbe à parte
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discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.
Assim, todas as alegações devem ser concentradas na impugnação, que é a primeira
oportunidade que o sujeito passivo possui para se manifestar nos autos do processo
administrativo.

Entretanto, há matérias que independentemente de argüição pelo sujeito passivo
na impugnação podem ser conhecidas de oficio pelo órgão julgador. São elas: a relativa a
direito superveniente, surgida somente após a impugnação, ou no corpo da decisão de primeiro
grau; ou as relativas às questões que o julgador pode conhecer de oficio como a decadência e
os pressupostos processuais; ou às questões que envolvam nulidade absoluta, que são aquelas
não passíveis de convalidação.

As nulidades absolutas no processo administrativo estão previstas no art.• 59 do
Decreto n ° 70.235 de 1972, nestas palavras:

Art. 59. São nulos:

1- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
41"

te•	 - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente
v4- e	 ou com preterição do direito de defesa.

At.	 Ar'
sf 1' A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele' 4

4'	 oo	 diretamente dependam ou sejam conseqüência.

Cre-	 o '•
§ 2 0 Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados,

0
0	 e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou

'"	 solução do processo.

"yr § 3" Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a
pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Incluído
pela Lei n°8.748, de 1993)

Fora das hipóteses do art. 59 do Decreto n ° 70.235, as demais irregularidades
serão sanadas apenas se resultarem prejuízo ao sujeito passivo, e desde que tenham sido
argüidas pelo sujeito passivo, pois caso contrário haverá preclusão, na forma do art. 17 do
Decreto n ° 70.235.

Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das
referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão
sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se
este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do
litígio.

Conforme previsto no art. 61 do Decreto n ° 70.235, a nulidade será declarada
pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade. Assim, pode o
Conselho de Contribuintes como órgão julgador da legitimidade do lançamento fiscal
reconhecer a nulidade absoluta.
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Este colegiado somente se manifestará se houver a interposição de recurso, seja
o voluntário, seja o de oficio. O limite para julgamento será o objeto do recurso, aplicando-se o
princípio: tantum devolutum quantum apelatum, e desde que a matéria tenha sido impugnada
'em primeira instância, ou seja questões que este colegiado possa conhecer de oficio. Conforme
previsto no art. 33 do Decreto n ° 70.235, a interposição de recurso é uma faculdade para o
sujeito passivo, podendo recorrer total ou parcialmente. Assim, a matéria não recorrida se
tornará definitiva no âmbito administrativo, com as ressalvas já mencionadas.

No recurso voluntário às fls. 1.343 a 1.344, o contribuinte não impugnou
expressamente os pontos sobre os quais não concordaria com a fiscalização. Não indicou guias
de recolhimento não consideradas pelo fisco; ou fatos geradores apurados de forma errada.

A recorrente não tem que protestar pelas provas documentais no processo
administrativo,* mas sim tem que produzi-las. Como as demonstrações das alegações são provas
documentais, as mesmas tem que ser colacionadas na peça de defesa, no processo judicial tal
procedimento não é distinto, pois cabe ao autor juntar na exordial as provas, assim como ao réu
colacioná-las na contestação, sob pena de preclusão.

Quanto à prova pericial a mesma tem que ser requerida na peça inaugural da
defesa, conforme disposição expressa no regulamento do Processo Administrativo.

De acordo com o disposto no art. 9°, IV da Portaria MPAS n ° 520/2004, são
requisitos da perícia, nestas palavras:

Art. 9°A impugnação mencionará:

1- a autoridade julgadora a quem é dirigida;
v4. IrII - a qualificação do impugnante;

..„0goy/ - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de

ç/ o N,
4r)	

discordância e as razões e provas que possuir;
•

\
4,	 IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam

13P(P 	 efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de
42.	 rt,'"

quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de0	 c•
• 40	 ‘V'	

perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito.o	 ,o
0 `c- ,sç 1" A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo

o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a
menos que:

a)fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna,
por motivo de força maior;

b)refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos
autos.

• sÇ 2°A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida
à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com

•
6
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fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas
do parágrafo anterior.

§ 3 0 Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso,
serem apreciados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social.

§ 4°A matéria de fato, se impertinente, será apreciada pela autoridade
competente por meio de Despacho ou nas contra-razões, se houver
recurso.

§ 5° A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for
pertinente.043.•

4'0	 o
,f 6° Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido

4
 '9

AS`

	

	 expressamente contestada.7 .-^',5‘
\o

0.72

o	
7" As provas documentais, quando em cópias, deverão ser04-4r

1°.

	

	 ,5"	 autenticadas, por servidor da Previdência Social, mediante conferência

G'
iCr (;)	 com os originais ou em cartório..0-

§ 8° Em caso de discussão judicial que tenha relação com os fatos
geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou
Auto de Infração, o contribuinte deverá juntar cópia da petição inicial,
do agravo, da liminar, da tutela antecipada, da sentença e do acórdão
proferidos.

No presente caso, não houve o preenchimento dos requisitos exigidos para
realização da perícia, assim considera-se não formulado tal pedido. Desse modo, pode a
autoridade julgadora indeferir o pleito da recorrente, sem ferir o princípio da ampla defesa.
Nesse sentido, segue o teor do art. 11 0 da Portaria MPAS n ° 520/2004: 

Art. 11 A autoridade julgadora determinará de ofício ou a
requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia,
quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho
fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que
considerar prescindíveis, protelató rias ou impraticáveis.

§ 1° Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia
que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 9".

§ 2° O interessado será cientificado da determinação para realização
da perícia por meio de Despacho, que indicará o procedimento a ser
observado.

No mesmo sentido dispõe o Decreto n ° 70.235/1972 sobre o processo
administrativo fiscal, sendo aplicado subsidiariamente no processo administrativo no âmbito do
INSS (época do processamento do presente feito), nestas palavras:

Art. 17. A autoridade preparadora determinará, de oficio ou a

•

requerimento do sujeito passivo, a realização de diligência, inclusive
perícias quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar
prescindíveis ou impraticáveis.

7



•	
2° CC/MF - Quiurts-

• CONFERE COM O C>, ,ZÁGUsA,t-,- k-
Q	 Processo n° 35318.001513/2003-08	 CCO2/CO5Brasília. ,9 -3_,

Acórdão n.° 205-01.267
Fls. 1.387Rosilene Airas

Matr. 

Parágrafo único. O sujeito passivo apresentará os pontos de
discordância e as razões e provas que tiver e indicará, no caso de

-perícia, o nome e o endereço do seu perito.

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de
ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligência ou
perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que
considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no
art. 28, in fine. (Redação dada pelo art. 1" da Lei e 8.748/93)

(.)

A Portaria MPAS n ° 520/2004 é a que regulamentava o processo administrativo
fiscal no âmbito do INSS, conforme autorização expressa no art. 304 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999 e alterações, nestas palavras:

Art.304. Compete ao Ministro da Previdência e Assistência Social
aprovar o Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência
Social, bem como estabelecer as normas de procedimento do
contencioso administrativo, aplicando-se, no que couber, o disposto no
Decreto n°70.235, de 6 de março de 1972, e suas alterações.

Como se percebe, a Portaria n ° 520 surgiu em virtude da previsão expressa no
Regulamento da Previdência Social, que transferiu a competência para o Ministério da
Previdência Social regulamentar a matéria. Dessa forma, está perfeitamente compatível com o
ordenamento jurídico. E como demonstrado, o assunto acerca de perícias e diligencias está
tratado da mesma maneira no Decreto n ° 70.235/1972.

• A_necessidade-de-o-requerimento-da-perícia-ter-que-constar-na peça—de
impugnação não fere a ampla defesa, pois no processo judicial, rito sumário, os quesitos da
perícia tem que constar na petição inicial, bem como na contestação.

Desse modo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na elaboração,
tanto das folhas de pagamento, como da GFIP, caberia à notificada a demonstração da
fundamentação de seu erro. A notificada teve oportunidade de demonstrar que os valores
apurados pela fiscalização, e por ela própria declarados em GFIP ou registrados nas folhas de
pagamento não condizem com a realidade na fase de impugnação e agora na fase recursal. Os
documentos juntados foram todos analisados, gerando a retificação do lançamento nos termos
das informações fiscais colacionadas aos autos.

De acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor
provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A Previdência Social provou a
existência do fato gerador, com base nos termos de confissão, GFIP e folhas de pagamento,
elaborados pela própria recorrente.

No presente caso, a perícia é despicienda; pois toda a matéria probatória já
consta nos autos. E como já afirmado, caberia à parte adversa, no caso o contribuinte, a co ra-
prova.

8
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CONCLUSÃO:

Voto por CONHECER DO RECURSO do notificado para no mérito NEGAR--
LHE PROVIMENTO.

É como voto.
-,•

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008
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